
 

   

   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2025 
 

Ref. Pregão Eletrônico nº 074/2025 – Medicamentos REMUNE – PA – 5405/2025. 
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, CEP 86.600-067, inscrito no CNPJ/MF nº 
76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente 
e domiciliado nesta Cidade, resolve registrar o preço da empresa AVEREMED DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF 
nº11.195.057/0001-00 com sede à Avenida Gilberto Filgueiras, nº1686, Bairro Colina da Boa Vista, 
CEP nº18.706-240, fone nº(14)3733-2601 e-mail avaremed@hotmail.com, 
empenhos@avaremed.com.br, na cidade de Avaré - SP, representada pelo Senhor LUIZ 
ANTONIO DOS SANTOS, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
medicamentos presentes na REMUNE (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) do 
Município, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão 
Eletrônico nº 074/2025, devidamente homologado pelo Município em 30/06/2025. 
 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Descrição do Produto R$ 

Unit. R$ Total Marca 

11 11 FR 13.000,00 
70464 Ibuprofeno, 50 mg/mL, suspensão oral - 

Frasco com 30 mL 2,1800 28.340,00 NATULAB 

16 16 CPR 19.300,00 
19290 Oxacarbamazepina, 300mg  0,8000 15.440,00 UNIÃO 

QUÍMICA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado ou do recebimento do produto a ser entregue; 
Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços/entrega dos produtos e demais informações necessárias para a correta 
execução ou do fornecimento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS 
Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 
Os produtos devem estar devidamente embalados, rotulados e com etiqueta de garantia do 
fabricante. 
A rotulagem dos produtos a serem utilizados devem estar em conformidade com as exigências da 
legislação em vigor. 
Todos os produtos deverão ser entregues em estado de conservação ideal para seu uso. 
Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
Os produtos utilizados deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para 
armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, data de 
fabricação e validade de acordo com as características do produto. 
Substituir os produtos em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta licitação, ou 
que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 
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Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 
Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 
A adjudicatária deverá se comprometer a atender a logística reversa com o município, caso o item 
ganho seja passível da mesma, ou seja, deverá dar o devido gerenciamento, transporte e destinação 
final adequada aos resíduos, produtos e embalagens reunidos ou devolvidos, nos termos da Lei 
Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010. 
A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 
A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 
Os produtos deverão obedecer as normas e padrão ABNT, INMETRO, Legislação Vigente e 
demais órgãos reguladores referente ao ramo de atividades. 
Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão recebidos 
definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, sem ônus para a 
administração.  
Consultar com antecedência o seu fornecedor quanto ao prazo de entrega dos itens especificados, 
não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da 
entrega por parte do fornecedor.  
A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei. Ocorrendo a irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo 
administrativo, por meio do fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação 
com prazo determinado – e razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões 
e o cumprimento contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura 
a rescisão. 
O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 
devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 
integridade do produto. 
O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 
estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 
consumidor. 
Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de 
validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 
interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, bisnagas e 
frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, denominação 
genérica do produto e concentração. 
As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 
quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 
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As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  
Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 
Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 
obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 
Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 
por colméias. 
No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico de 
dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 
Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 
Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando for o 
caso. 
Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 
características de rompimento irrecuperável. 
Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 
prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 
produto, sem qualquer ônus adicional para o município. 
Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 
composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 
para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 
Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 
análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 
reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 
do fornecedor. 
Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, todas 
as despesas serão atribuídas à contratada. 
Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 
e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 
ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 
para o Município. 
Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 
farmacêutica e apresentação, número do lote, código GTIN, bem como dos campos dos Grupos 
180 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento específico de medicamento e de matérias-
primas farmacêuticas), prazo de validade, número de formas farmacêuticas fornecida, valor 
unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de 
modo a facilitar a conferência. 
O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo 
com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das exigências 
contidas no edital de licitação. 
Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto 
no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 
sem nenhum ônus para o Município. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado contando o prazo a partir da autorização da AF. 
(Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que apresentada à 
requisição devidamente preenchida. 
Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Romário 
Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 
Quando da entrega dos produtos, o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos 
locais solicitados.  
A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de fornecimento, 
não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de entrega parcial até 
que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 
Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, 
sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um 
prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 
Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na 
proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de 
ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 
especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos.  
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos entregues 
pelo prazo estabelecido na garantia do produto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar 
irregularidade no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 
As solicitações de produtos obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro 
de preços. A existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para o 
item pretendido, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
Na eventualidade de um produto não ser entregue em conformidade com os termos do edital, a 
vencedora do mesmo fica responsável por sanar o problema, não acarretando em nenhum ônus 
adicional ao Município. 
Caso a proponente entregue um produto que não se ajusta nos padrões utilizados no município 
(padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá 
ser substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio e 
erário público. 
Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 
O(s) material(is) será(ão) recebido(s) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Documento de Referência.  
A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no ato da entrega. 
Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, o(s) material(is) será(ão) recebido(s) 
definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a conseqüente aceitação do(s) objeto(s).  
Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) 
material(is)/serviço(s), este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, sem qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Rolândia, devendo o fornecedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) 
dias corridos, a partir da data de solicitação da substituição.  
Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a sanções 
administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de verificação 
observado na primeira entrega.  
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Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, 
taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).  
O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para cada 
material.  
A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar o material(is) entregue(s), se 
esse(s) não estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste Documento de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO/RECEBIMENTO 
Para acompanhamento e recebimento do produto/serviço, fica designado o solicitante do 
produto/serviço o acompanhamento, recebimento, conferência e aceite provisório (se for o caso) 
ou definitivo, assinando à nota fiscal e atestado a confiabilidade do item adquirido/serviço 
prestado, podendo o mesmo designar um preposto que receberá e assinará por ele em caso de sua 
ausência no momento da entrega, responsabilizando-se pelo recebimento. 
Identificando inconformidades com o item adquirido/serviço prestado, o servidor responsável 
pelo recebimento NÃO receberá o produto/serviço, ficando a empresa responsável pela 
readequação do item nos termos do edital para a devida entrega e recebimento. 
O servidor que receber o bem/serviço de forma definitiva deve atestar o recebimento que servirá 
para liberação de pagamento quanto ao objeto licitado, podendo ser o pagamento integral (100% 
da aquisição/prestação do serviço) ou parcial (compras de pequena monta até o limite máximo 
estipulado em ata de registro de preços). 
O fornecedor deverá entregar todo o material/serviço solicitado e na quantidade solicitada, sendo 
que registro de preços não há um limite mínimo de pedido, podendo ser solicitada a quantidade 
integral, ou apenas uma única unidade do produto/serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 43.780,00 (quarenta e três mil, setecentos e oitenta reais) a ser pago, conforme nota 
de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a 
confirmação de entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico 
em conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão 
de Boleto Bancário.  
A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 
com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 
Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 
que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 
situação de regularidade havida na fase de habilitação; 
Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 
fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 
dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 
sexta desta ata de registro de preços. 
A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 
Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 
estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
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serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP 
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e, posteriormente, aplicadas as sanções. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 11.462/2023. 
O preço registrado NÃO sofrerá reajuste por um período de 06 (seis) meses, salvo casos 
comprovadamente de situações extraordinárias. Havendo prorrogação de vigência até o limite 
de 24 (vinte e quatro) meses, conforme legislação vigente, o preço deverá ser revisto para que 
haja o devido reequilíbrio econômico financeiro com base nos índices que recomponham a 
defasagem da inflação que incidiu o produto/serviço no ano anterior. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 
PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 
PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo, portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra à solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 
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PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  
O licitante e o Contratado que cometerem infrações, conforme os Artigos 155 a 163 da Lei 
14.133/2021, estarão sujeitos às seguintes penalidades administrativas: 

I) Advertência;  
II) Multa;  
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por no mínimo 3 anos;  
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no 

mínimo 3 anos e no máximo 6 anos;  
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços (GMS), por até 6 anos. 

V.a) As sanções mencionadas nas alíneas "I", "II", "III" e "IV" do item anterior podem ser 
aplicadas cumulativamente com a multa ao licitante, ao adjudicatário e ao Contratado.  
V.b) Advertência será aplicada por condutas que prejudiquem o andamento do procedimento 
de licitação e contratação.  
V.c) A multa, de 0,5% a 30% do valor do contrato ou ata de registro licitado ou celebrado com 
contratação direta, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, como: 

• Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
• Não manter a proposta, salvo em casos de justificativa superveniente; 
• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação dentro do 

prazo;  
• Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
• Apresentar declaração ou documentação falsa; 
• Fraudar a licitação ou a execução do contrato; 
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A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por até 6 
anos, será aplicada a quem: 

• Recusar-se injustificadamente a assinar o Contrato após ser considerado adjudicatário; 
• Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
• Apresentar documentação falsa; 
• Ensejar o retardamento da execução do contrato; 
• Não manter a proposta; 
• Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
• Comportar-se de modo inidôneo, exceto nos casos previstos. 
O impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços (GMS), por até 6 anos, será aplicado a quem: 

• Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente público; 
• Financiar, custear ou subvencionar atos ilícitos previstos na Lei; 
• Utilizar-se de interposta pessoa para ocultar interesses; 
• Frustrar ou fraudar procedimentos licitatórios públicos; 
• Dificultar atividades de investigação ou fiscalização. 
Cabe ao órgão ou entidade contratante aplicar as penalidades, garantindo a ampla defesa e o 

contraditório, informando as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores. 
A autoridade máxima do órgão ou entidade contratante é competente para impor as penalidades. 
Os efeitos das penalidades de suspensão do direito de contratar com a Administração ou 

declaração de inidoneidade se estendem às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, 
bem como às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com essas pessoas físicas. 

Na aplicação das sanções, a Administração observará a proporcionalidade entre a gravidade da 
infração e o valor do contrato, os danos resultantes, a situação econômico-financeira do 
sancionado, a reincidência e outras circunstâncias relevantes. 

Nos casos não previstos, devem ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Além das sanções mencionadas, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

será conforme a Lei Federal nº 12.846/2013. 
As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 
O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 
solicitação da secretaria e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes, podendo ser 
prorrogado conforme prerrogativas da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 
I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 155 a 163 da Lei 14.133/21; 
d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste registro; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
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f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 
Rolândia. 

II – Pelo fornecedor: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências deste termo; 
b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 155, incisos I 

a VII da Lei 14.133/21. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas à prestação dos serviços. 
PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 
Órgão: 09 
Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Saúde 
 Elementos de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00 – Material de consumo e 3.3.90.32.00.00.00 - Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita. 
As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Décimo Sétimo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, o qual normatiza que na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária. 
Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, na 
presença de duas testemunhas, para que a mesma surta os seus devidos e legais efeitos. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de junho de 2025. 
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_________________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
AVEREMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA 
    
 
 TESTEMUNHAS: 
 
 

_______________________________________ ___________________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Patrimônio 

ÉRIKA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 
LUDWIG 

 Secretária Municipal de Saúde 
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